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Sindicato questiona critérios
de edital de remoção do TRT

O SINTRAJUSC protocolou nesta quinta-fei-
ra, 31, Requerimento Administrativo no TRT12
para questionar os critérios para remoção por con-
curso (Edital nº 10/2013) e solicitar retificações.
O edital noticiou aos servidores lotados nas uni-
dades judiciárias de primeiro grau a abertura de
concurso de remoção, para fazer parte de cadas-
tro de reserva, com lotação na Sede ou nas Varas
do Trabalho da Capital.

A orientação do Sindicato é que os servidores
interessados inscrevam-se imediatamente, pois
não há tempo hábil para esperar o resultado do
Requerimento Administrativo, visto que as inscri-
ções, excepcionalmente, poderão ser realizadas
até esta sexta-feira. O SINTRAJUSC irá acom-
panhar a seleção e defenderá os servidores nesse
concurso, bem como o interesse de toda a cate-
goria e, ao mesmo tempo, vai buscar corrigir o
edital pressionando a Administração do Tribunal.

IRREGULARIDADES
A avaliação é que os termos estabelecidos no

edital têm uma série de irregularidades que preju-
dicam a lisura da seleção. Uma delas é a generali-
dade do objeto do certame. Como se observa do
preâmbulo do edital, trata-se de concurso de re-
moção para a composição de “cadastro de reser-
va”, “com lotação na Sede ou nas Varas do Tra-
balho da Capital”. O item 4.1 não deixa dúvidas

sobre a vagueza do certame, ao dispor que “o
presente edital é para concurso de remoção para
Florianópolis, com lotação nas Varas do Trabalho
da Capital e Sede do Tribunal, não tendo qual-
quer vinculação com a área em que o servidor
atuará”.

Não há número de vagas definido e nem a uni-
dade/lotação de destino dos candidatos. Ora, se a
seleção se destina ao preenchimento de claros de
lotação, conforme indica o edital, necessariamen-
te deve divulgar quantas são e onde estão locali-
zadas tais lacunas.

Ao divulgar um edital com tamanha amplitude
e falta de especificidade, sustenta a Assessoria Ju-
rídica do Sindicato, o Tribunal fere direitos e in-
teresses dos servidores, da coletividade e da pró-
pria Administração Pública, e para os servidores
gera insegurança e imprevisibilidade.

O trabalhador inscreve-se para o concurso sem
saber a quantas vagas concorre ou onde poderá
ser futuramente lotado – a única informação de
que dispõe é de que a seleção se destina à cidade
de Florianópolis. Em resumo, o servidor se
candidata às cegas para ser removido para um
local que desconhece.

Com relação à coletividade (administrados), tra-
ta-se de uma medida que falha em transparência.
Por fim, tal redação gera um problema de ordem
prática para a Administração: uma vez que só sa-



berá a sua lotação de destino quando do chama-
mento, o servidor poderá não ter interesse na vaga
para a qual foi designado. Assim, todo o processo
seletivo referente àquela vaga cai por terra e a
Administração terá de promover uma nova cha-
mada.

O Requerimento destaca que os concursos de
remoção abertos pelo Tribunal sempre foram para
vaga específica, como é de se esperar. Todos os
últimos concursos de remoção interna, sem exce-
ção, divulgaram não só o número de vagas
disponibilizado, como também as respectivas uni-
dades.

FALTA DE OBJETIVIDADE
Outro ponto diz respeito à total falta de objeti-

vidade nos critérios de distribuição dos servido-
res nas unidades. A forma de seleção é vaga, sub-
jetiva, a ser definida a posteriori e pautada exclu-
sivamente na discricionariedade administrativa.

Além disso há a exceção prevista ao final do
item 1 do Edital, permitindo que os servidores
com menos de dois anos de exercício no Tribunal
participem do certame. A permissão foi redigida
nos seguintes termos: “Excepcionalmente será

permitida a inscrição de servidores que completa-
rão 02 (dois) anos de exercício até 31-07- 2013”.

Sobre esse ponto, destaca-se a flagrante ofen-
sa à isonomia e igualdade de tratamento entre os
servidores. A Administração, ao instituir esse arti-
go, confere tratamento desigual entre os novos
servidores do Tribunal e aqueles mais antigos.

Explica-se por que: a previsão contida no edital
afasta expressamente a aplicabilidade do artigo 4º
da Portaria nº 44/2012 (que impede a remoção
dos servidores com menos de dois anos de exer-
cício no TRT); porém não afasta a aplicabilidade
do artigo 13 do mesmo diploma normativo (que
impede a remoção dos servidores removidos/
lotados na Unidade há menos de dois anos).

Desse modo, autoriza que servidores recém
chegados ao Tribunal e com menos de dois anos
de serviço participem do concurso; todavia, im-
pede que servidores com muitos anos de casa,
mas com menos de dois anos na sua última lota-
ção, se inscrevam. É importante salientar aqui o
Sindicato não está se insurgindo contra o interes-
se da Administração na abertura do concurso em
questão. O que se questiona são as irregularida-
des contidas no edital 10/2013.

Servidor nomeadoapartir dehoje estará submetidoà Funpresp
Os servidores nomeados pela administração pública a

partir de hoje (1º) que ganharem acima do teto da Previ-
dência (R$ 4.159) estarão submetidos ao regime da Funda-
ção de Previdência Complementar do Servidor Público Fe-
deral (Funpresp).

Segundo o ministro da Previdência Social (MPS),
Garibaldi Alves Filho, será publicado no Diário Oficial da
União um ato da Superintendência Nacional de Previdência
Complementar (Previc) aprovando o regulamento da
Funpresp - que era o que faltava para as novas normas
entrarem em vigor.

De acordo com Garibaldi, terão acesso à fundação os
servidores dos Três Poderes - Executivo, Legislativo e Ju-
diciário. As novas normas da Funpresp não irão modificar a
Previdência de funcionários aposentados ou dos que já es-
tavam em exercício antes do dia 1º de fevereiro de 2013,
cuja aposentadoria seguirá o regime atual, mas, conforme
levantamentos dos Sindicatos, eles também sentirão impac-
to com as medidas.

Atualmente, o servidor que ganha acima do teto contri-
bui com 11% desse valor (cerca de R$ 457, considerando o
teto atual) e a União arca com a diferença para comple-
mentar o valor da aposentadoria, segundo um cálculo que
leva em consideração a média aritmética simples das maio-

res remunerações, utilizadas como base para as contribui-
ções do servidor, correspondentes a 80% de todo o período
contributivo desde julho de 1994 ou desde o início da contri-
buição, se depois de 1994.

Com as novas regras, o servidor deverá contribuir com
os mesmos 11% do limite do teto da Previdência e escolher
o percentual adicional para complementar o valor integral
que recebe na ativa, como em fundos de previdência com-
plementar. A União, como patrocinadora do Funpresp, irá
contribuir com até 8% do valor que exceder o teto. No
momento da aposentadoria, o servidor irá receber 100% da
rentabilidade líquida do montante que terá sido investido ao
longo dos anos. Esse modelo será válido para todos os no-
vos servidores que ganham acima do teto da Previdência,
mas a adesão à complementaridade do valor integral é
opcional.

Quem ganhar menos do que o teto da Previdência pode-
rá ter acesso ao Funpresp como fundo complementar, mas
não haverá a contrapartida da União.

A Funpresp foi criada em abril de 2012, por meio do
Decreto 12.618. A fundação terá o aporte inicial de R$ 100
milhões - somados os fundos do Executivo, Legislativo e
Judiciário - e autonomia administrativa e financeira. Edita-
do por Sintrajufe/RS - Fonte: Agência Brasil


